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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

   

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 980921 - 10/2025 – SEMUS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.016608/2025 

 

PREÂMBULO 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Saúde de São Luís - SEMUS, por meio da 

Superintendência de Material e Patrimônio - SUMAPA, realizará procedimento de Dispensa 

Eletrônica, com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, do Decreto 

Municipal nº 60.156/2024 e demais legislações aplicáveis. 

DADOS DO PROCESSO 

Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Saúde 

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de viagens com fornecimento de 

passagens aéreas nacionais, incluindo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, entrega e reembolso de 

bilhetes para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de São Luís - SEMUS/MA. 

Data da Abertura: 16/09/2025, às 11h01min. 

Duração da Etapa de Lances: 6h 

Sistema Eletrônico Utilizado: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

Endereço para retirada do Aviso de Contratação Direta: https://www.gov.br/pncp/pt-br 

FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL: 

Dispensa de licitação, na forma do Art. 9º do Decreto 

60.156/2024 e Art. 75, Inc. II da Lei 14.133/2021 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO: 

Valor Total: R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e 

vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS – SRP 
Não 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
Menor Taxa de Administração 

INTERVALO ENTRE 

LANCES 
R$ 0,5% 

MODO DE DISPUTA Aberto 

CRITÉRIO DE 

ADJUDICAÇÃO: 
Unitário 

ANEXOS: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Minuta de Contrato 

Anexo III - Modelo de Proposta 

Prazo para envio da proposta: 11/09/2025 a 16/09/2025 até as 11:00hs 

Prazo para envio da documentação: Após o término da fase competitiva ou de lances o Agente de 

Contratação convocará via Sistema/Portal de Compras o envio da Proposta readequada do valor final e 

Documentos de Habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período, 

sob pena de desclassificação pelo não envio. 

INFORMAÇÕES 

Agente de Contratação: Diego Benigno Brito Soares 
e-mail: 
sumapasemusslz4@gmail.com 

Ato de Designação: Portaria nº 657/2025 de 13/05/2025, publicada no DOM em 13/05/2025. 

Autoridade(s) Competente(s): Ana Carolina Marques Mitri da Costa 

 

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília – DF. 

 

Observação 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 

local anteriormente estabelecido, mediante prévia comunicação do (a) Agente de Contratação. 

Observação 2:  Em caso de divergências entre a descrição dos itens constantes deste Aviso de Contratação 

Direta e do Termo de Referência, prevalecerão as do Termo de Referência, inclusive em face daquelas 

cadastradas no Portal de Compras. 

 

  

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 980921 - 10/2025– SEMUS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.016608/2025 

 

PARTE GERAL 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas no Anexo I (Termo de 

Referência) deste Aviso de Contratação Direta. 

 

1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 

interesse. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o site – https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Aviso de Contratação Direta, 

disponível no https://www.gov.br/pncp/pt-br, para acesso ao sistema e operacionalização. 

 

2.1.2. Poderão participar desta dispensa de licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 

inicial, na forma deste item. 

 

3.1.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 

por meio do https://www.gov.br/pncp/pt-br, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

3.1.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 

 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e/ou Projeto Básico, assumindo o proponente, o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor poderá, em campo específico do sistema/portal de 

compras assinalar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

3.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 

com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 

 

3.8.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites 

cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

 

a) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva 

deste Aviso de Contratação Direta; 

 

b) O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 

valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

 

c) O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão 

ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na 

forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. A partir da do horário e data estabelecidos no campo Dados do Processo neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será aberta pelo Agente de Contratação para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do site https://www.gov.br/pncp/pt-br, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

a) O lance deverá ser ofertado pelo critério estabelecido no campo Dados do Processo. 

 

4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será aquele previsto no campo Dados 

do Processo. 

 

4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

 

a) O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 

qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela Administração. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas. 

 

a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 

eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance, conforme prazo constante no campo Dados do Processo. 

 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o aviso de dispensa eletrônica não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

 

5.5.1. O Agente antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade, solicitará ao 

fornecedor que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes documentos: 

 

a) Planilha de Custos apresentando preço de venda, margem de lucro, impostos (federais, estaduais e 

municipais incidente sobre o fornecimento do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e 

indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou Lucro 

Real); e 

 

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura 

contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação. 

 

b.1) Não será aceito Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos após a 

abertura do certame. 

 

b.2) Os documentos previstos na alínea “b” deverão ser apresentados de forma pesquisável e legível. 

 

5.5.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Agente de Contratação para enviar a 

documentação prevista no subitem anterior. 

 

5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para orientar sua 

decisão.  

 

5.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada no chat do sistema; 

 

5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que:  

 

a) contiver vícios insanáveis; 

 

b) descumpram especificações técnicas constantes neste aviso de contratação direta ou em seus anexos; 

 

c) apresentem preços manifestamente inexequíveis; 
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d) após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela Administração; 

 

e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso de contratação ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas; 

 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 

neste Aviso de Contratação Direta.  

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio 

Administrador; 

6.1.2.  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

6.1.3.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

6.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

6.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

6.1.8. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012. 

6.1.9. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 

17 a 19 e 165). 

6.1.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

6.1.11. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente. 

6.1.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

6.2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.2.1.      Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;  

6.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 

6.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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6.2.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a: 

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos Fiscais, e; 

6.2.7. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa; 

6.2.8. Quando a prova de regularidade de que trata alínea “e” for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição; 

6.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, relativa ao ISSQN 

– Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF – Taxa de Localização e Funcionamento, 

mediante a: 

6.2.10. Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

6.2.11. Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa Municipal; 

6.2.12. Quando a prova de regularidade de que trata a aliena “f” for comprovada mediante a apresentação de 

uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, deverá a licitante demonstrar com 

documentação hábil essa condição; 

6.2.13. Declarações conforme exposto no art. 63 da Lei 14.133/2021; 

6.2.14. Declaração que atende ao disposto no XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988; 

6.2.15. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se a licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

6.3.1.     Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

6.3.2.     Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

6.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

a.1) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

a.2)  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitação, 

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor da proposta. 

a.3)  A não apresentação de memória de cálculo não leva à inabilitação do licitante. 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº. 14.133, de 2021, 

art. 65, § 1º);  

b.1)  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 69, § 6º); 

b.2)  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped 

c) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

d) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis 

assim apresentadas: 

d.1)  Publicados em Diário Oficial ou;  

d.2)  Publicados em jornal de grande circulação ou; 

d.3)  Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 
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d.4)  Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

empresa, na forma da Instrução Normativa DREI/SGD/ME nº 82, de 19 de fevereiro de 2021, acompanhada 

obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. 

e) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar juntamente com 

o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos 

termos da IN RFB vigente 

6.3.4.     A adoção de índices constitui instrumento relevante para a verificação da capacidade dos proponentes 

de cumprir as obrigações decorrentes do contrato a ser celebrado como resultado de licitação pública e não 

pode ser desconsiderada pela Administração, especialmente no tocante aos compromissos de média e longa 

duração, inclusive aqueles firmados em Ata de Registro de Preços visando contratações futuras; 

6.3.5. Para a presente licitação, em específico, verificou-se que os três índices econômicos, adiante 

relacionados, estabelecidos em patamares aceitáveis, são os mais apropriados para avaliar a capacidade do 

licitante de executar o contrato, de acordo com o disposto no caput do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e na 

Súmula nº 289 do Tribunal de Contas da União (TCU), sem representar risco algum ao caráter competitivo do 

certame, sendo os mais usualmente adotados, visto que se complementam, uma vez que: 

a) O Índice de Liquidez Corrente (LC) mede a capacidade da empresa de honrar suas obrigações de curto 

prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. 

O índice menor do que 1 (um) demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas 

obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa; 

b) O Índice de Liquidez Geral (LG) mede a capacidade da empresa de honrar todas as suas obrigações, 

tanto de curto quanto de longo prazo, relacionando tudo que se converte em dinheiro no curto e no longo prazo 

com as dívidas também de curto e de longo prazo. O índice menor do que 1 (um) demonstra que a empresa não 

possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas, o que pode comprometer a continuidade das 

atividades, especialmente no longo prazo, bem como a prestação de serviços em contratos de longa duração; 

c) O Índice de Solvência Geral (SG) mede o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos totais, 

para pagamento do total de suas dívidas. Para o índice colacionado, o resultado maior que 1 (um) demonstra 

que a empresa é solvente, comprovando uma boa situação, sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor 

será a condição da empresa. 

6.3.6. Desse modo, deverá ser exigido dos licitantes os Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de 

balanço patrimonial” 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 

 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. Homologado o resultado da Dispensa Eletrônica, a licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso 

de Contratação Direta.  

 

a) O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 

poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

 

7.3. O prazo de vigência da contratação será de acordo com tópico próprio do Termo de Referência. 

 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 

do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência (Anexo I) deste Aviso de Contratação Direta. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
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9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme 

o caso. 

 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

 

9.3. O procedimento será divulgado no site https://www.gov.br/pncp/pt-br 

 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 

deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 

 

9.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

10. DO FORO 

 

10.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do Maranhão, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

São Luís (MA), 11 de setembro de 2025. 

 

 

 

Ana Carolina Marques Mitri da Costa 

Secretária Municipal de Saúde 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90022/2025 – SEMUS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.016608/2025 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

QUADRO RESUMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:   
15901.016608/2025 

ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria 
Municipal de Saúde de São Luís-MA. 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento de viagens 
com fornecimento de passagens aéreas nacionais, incluindo reserva, emissão, marcação, 
remarcação, cancelamento, entrega e reembolso de bilhetes para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de São Luís - SEMUS/MA 
TIPO: Dispensa em razão do valor, na forma eletrônica e de caráter emergencial, art. 75, 
inc. II da Lei nº 14.133/2021. 
VALOR ESTIMADO: R$ 62.725,59 

SIGILOSO:  
NÃO 

INTERVALO MÍNIMO ENTRE LANCES: 
0,5 % 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 

QUANTIDADE DE ITENS: 
1 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO: 
UNITÁRIO  

FORMA DE SERVIÇO: 
ÚNICA 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO  

EXIGE AMOSTRA: NÃO EXIGE PROVA DE CONCEITO: NÃO 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Contratação de empresa 
especializada em serviços de agenciamento de viagens com fornecimento de passagens 
aéreas nacionais, incluindo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, 
entrega e reembolso de bilhetes para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de São Luís - SEMUS/MA, nos termos do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.2.1. A descrição do objeto, bem como as especificações técnicas e os quantitativos 
estimados estão discriminados no Apêndice I parte integrante deste Termo de Referência. 

1.3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1.3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021 e de acordo com o inciso III do art. 8º do Decreto Municipal 

60.155/2024. 

1.4. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

https://sei.saoluis.ma.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=1650647&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110002501&infra_hash=3120a65eac8e6a5f48b8ba7ec61a80ac98645aabad925bb230a54a3dc3fabf38
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1.4.1. O início da execução do objeto se dará de forma imediata a partir da confirmação de 
recebimento da Ordem de Serviço; 

1.5. GARANTIA 

1.5.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. O presente processo visa subsidiar a análise para a contratação direta, por meio de 
dispensa de licitação, de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de 
viagens para atender às demandas operacionais da Secretaria Municipal de Saúde, garantindo 
o deslocamento eficiente e seguro de servidores e demais usuários vinculados à esta 
Secretaria, exclusivamente no exercício de suas funções públicas. 

2.1.2. A necessidade de contratação decorre da exigência de deslocamento de servidores 
e demais usuários vinculados à pasta, no estrito exercício de suas atribuições institucionais, 
com o objetivo de viabilizar a participação em eventos técnicos, capacitações, reuniões 
interinstitucionais e demais atividades de interesse público, em outras localidades, dentro ou 
fora do estado. 

2.1.3. Para a adequada instrução processual e aferição da vantajosidade da contratação 
direta, foi realizado levantamento prévio de preços no mercado, incluindo a utilização de Ata 
de Registro de Preços vigente em outro ente federativo com parâmetro de referência do 
Município de Centro Novo. A comparação com tais registros busca assegurar que os preços 
praticados estejam em conformidade com os valores de mercado, além de garantir a seleção 
da proposta mais vantajosa à Administração Pública, ainda que em contratação direta. 

2.2. PREVISÃO NO PLANEJAMENTO: 

2.2.1. A presente contratação está prevista no Plano de Contratações Anual 2025, 
disponível eletronicamente no Portal Nacional de Contratações Públicas demonstrando-se, 
assim, o seu alinhamento com o planejamento da Administração, nos termos do inciso II do § 
1° do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.1.1. A CONTRATADA deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes, atendendo 
às datas e horários estabelecidos pela SEMUS. Uma vez solicitada a emissão, esta deverá se 
responsabilizar por emitir o bilhete, conforme solicitado e deverá informar sempre que 
houver alteração de preço de tarifa. 

3.1.2. Os bilhetes serão solicitados com o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de embarque, salvo em situações de emergências, assim 
consideradas pela CONTRATANTE, por meio de formulário de requisição, numerado 
sequencialmente e encaminhado à CONTRATADA via e-mail; 

3.1.3. Os bilhetes eletrônicos, uma vez emitidos, deverão ser enviados ao Gabinete da 
Secretaria Municipal de Saúde via e-mail: gabinete@semus.saoluis.ma.gov.br; 

3.1.4. A CONTRATADA deverá assessorar a CONTRATANTE para a adequada definição 
do melhor roteiro, tarifas, horários e frequência de voos, sempre que solicitada; 

mailto:gabinete@semus.saoluis.ma.gov.br
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3.1.5. Priorizar a compra de passagens aéreas em classe econômica para voos no 
território nacional. Deverá atender, dentro do Território Nacional, todos os trechos da 
Unidade da Federação. 

3.1.6. A CONTRATADA deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições 
legais, as passagens que não atendam a CONTRATANTE, mediante solicitação expressa; 

3.1.7. A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos 
casos de extravio de comprovante de embarque; 

3.1.8. Para emissão de bilhetes de passagem, o serviço prestado pela contratada, visando 
ao auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, observando as seguintes situações: 

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo 
de duração, devendo a contratada apresentar opções para que seja analisada aquela 
que apresente a melhor relação custo x benefício para a Secretaria;  

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em 
que o número de passageiros permita a negociação de melhores tarifas, visando 
economicidade a Secretaria. 

3.1.9. A cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela Contratada deverá 
refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas 
solicitadas, incluindo melhor percurso e menor tarifa disponíveis. O resultado deverá ser 
discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de cotação, as seguintes 
informações: 

a) Companhia aérea;  

b) País/cidades de origem e destino;  

c) Duração do voo;  

d) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 

e) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 

f) Valor da tarifa;  

g) valor da taxa de embarque; 

3.1.10. A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela 
contratada, discriminada por trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa 
anterior; a Contratada apresentará por e-mail, a reserva contendo o localizador, a data e hora 
de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando à necessária aprovação; 

3.1.11. A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações de reserva 
contidas na etapa anterior. Somente será autorizada a emissão do bilhete de passagem caso a 
reserva esteja ativa. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo, o 
procedimento visando à emissão deve ser reiniciado; 

3.1.12. A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, 
visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que 
for mais vantajoso para a Secretaria. As alterações de bilhetes de passagem serão requeridas, 
por e-mail, discriminadas por trecho. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de 
destinos, a Contratada receberá solicitação de nova assessoria para indicação das opções que 
melhor atendam à demanda. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá 
ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia 
aérea. A alteração que resulte em crédito, situação na qual o valor do bilhete de passagem 
original é superior à soma da multa e da diferença tarifária, a contratada deverá requerer, 
imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a contratante tem direito para que 
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seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e 
comprovante das companhias aéreas, discriminadas a Contratante efetuará a conferência das 
informações e a consequente glosa do valor a que tem direito; 

3.1.13. O cancelamento originado pela extinção da demanda: A informação de 
cancelamento será fornecida pelo responsável à Contratada, por e-mail com base nas 
informações do bilhete de passagem emitido. Após o recebimento da informação acima, a 
Contratada deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de NO-SHOW, quando possível, de 
acordo com as regras da companhia aérea. Todas as solicitações de cancelamento devem 
constar no relatório para controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso. 

3.1.14. Cancelamento originado de demanda de alteração: 

a) analisadas as cotações, o responsável verifica que há melhor relação custo x benefício 
com nova emissão, e não com a alteração do bilhete de passagem;  

b) inexistência de voos que permitam a alteração do bilhete de passagem já emitido. 

3.1.15. Para as situações acima, a Contratada deve efetuar o cancelamento do bilhete de 
passagem e iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa desta etapa a contratada 
deverá efeturar nova cotação do voo pretendido, para escolha da melhor opção e posterior 
aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão. A solicitação de 
cancelamento será fornecida pela Secretaria à contratada, por e-mail, com base nas 
informações do bilhete de passagem emitido. 

3.1.16. O reembolso deverá ser de imediato após o cancelamento, a Contratada deverá 
requerer junto à companhia aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem 
cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque. A Contratada deve adotar 
as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe seja solicitado o 
cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de no-show. O reembolso do 
bilhete de passagem se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante 
apresentação de nota crédito e detalhamento das regras aplicadas pela companhia aérea, 
discriminada. 

3.1.17. A execução do serviço irá ocorrer de forma remota, por meio de plataformas 
online, comunicação telefônica, email, Whatsapp ou outro meio de comunicação previamente 
estabelecido. A empresa deve garantir que haja meios eficazes de comunicação para atender 
às necessidades dos usuários do serviço, independentemente do local onde estejam. 

 

a) A empresa precisa ter uma infraestrutura adequada, incluindo sistemas de reserva de passagens, 
suporte técnico, atendimento ao cliente e pessoal administrativo;  

b) A empresa deve ser capaz de atender às demandas da Secretaria de forma oportuna, garantindo 
reservas e emissão de bilhetes no prazo de até 3 horas após a solicitação e escolha dos horários e 
relacionados a passagem e retorno de solicitações realizadas para suporte durante as viagens em 
até 1 hora;  

c) Os resultados esperados incluem a emissão de bilhetes de acordo com as solicitações da 
Secretaria, a prestação de suporte durante as viagens, o gerenciamento eficiente de alterações e 
cancelamentos, e a entrega de relatórios detalhados sobre as despesas com viagens da Secretaria.  

d) A empresa contratada deverá apresentar, juntamente com a cotação das passagens aéreas, 
documentos ou comprovantes emitidos pela companhia aérea que atestem a tarifa oficial vigente 
para o trecho e data solicitados, incluindo informações detalhadas sobre os valores das tarifas e 
taxas aplicáveis. Essa exigência visa garantir a transparência e a compatibilidade dos preços 
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praticados com os do mercado, evitando qualquer aumento indevido.  

e) Em caso de divergência nos valores apresentados, a contratada deverá justificar formalmente a 
diferença e, se necessário, proceder à adequação dos preços conforme os valores oficiais. O não 
cumprimento desta cláusula poderá ensejar aplicação de sanções administrativas conforme 
estipulado neste Termo de Referência e no contrato. 

3.2. PREVISÃO DE BAGAGEM NAS PASSAGENS AÉREAS 

3.2.1. As passagens aéreas a serem adquiridas no âmbito desta contratação deverão, 
como regra geral, contemplar apenas a franquia de bagagem de mão, limitada a até 10 kg, 
conforme normativas da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e práticas tarifárias do 
mercado. Entretanto, poderá ser autorizada a emissão de passagens com franquia de bagagem 
despachada de até 23 kg, desde que haja autorização expressa da autoridade competente. 

3.3. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO DO 
SERVIÇOS: 

3.3.1. Na presente contratação não existe vedação de utilização de marca / produto. 

3.4. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

3.4.1. Não será exigida carta de solidariedade. 

3.5. CONSÓRCIO 

3.5.1. É admitida a participação de consórcios. 

3.6. SUBCONTRATAÇÃO 

3.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.7. GARANTIA DA EXECUÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 39 do Decreto 
Municipal nº 60.155/2024, tendo em vista que, não se aplica a nenhuma hipotése prevista no 
inciso I do referido decreto. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência, Edital e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 
a seguir dispostas: 

4.1.1. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do 
contrato. 

4.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 

• Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

• Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

• Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

• Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal que se verifique na execução do objeto contratual. 

• Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

• Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

• Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

• Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

• Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

• Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere 

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. São obrigações do Contratante além das constantes todas as obrigações deste 
termo de referência, edital e seus anexos; 

5.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada; 

• Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

• Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

• Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela contratada; 

• Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

• Efetuar o pagamento ao contratada do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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• Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência; 

• Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como (art. 48 
da Lei n.º 14.133/2021): 

• Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente 
o objeto contratado; 

• Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela 
contratada; 

• Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da contratada; 

• Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

• Demandar a funcionário da contratada a execução de tarefas fora do escopo do 
objeto da contratação; 

• Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna da contratada. 

• Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela contratada; 

• Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

• A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

• Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

• Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

• A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

6.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.; 

6.1.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

6.1.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

6.1.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

6.1.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
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que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

6.1.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

6.1.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

6.1.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

6.1.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

6.1.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

• Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

6.1.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

6.1.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.1.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

b. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

b.1. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art. 137 da Lei n 14.133, de 2021 

c. compensatória de 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

7.1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

7.1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo 5 dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.1.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 

7.1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.8. O Contratante, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

7.1.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e da regulação municipal, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

8.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.1.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
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resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.2. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 

8.2.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.3. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

8.3.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

8.3.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do contratante ou 
de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

8.3.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

8.3.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção; 

8.3.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.3.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.3.7. O setor responsável comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

8.4. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA  

8.4.1. O fiscal administr administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.4.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

8.4.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do   contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

8.5. GESTÃO DO CONTRATO 

8.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração 

8.5.1.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

8.5.1.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

8.5.1.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

8.5.1.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 

8.5.2. O setor responsável comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 

8.5.3. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8.5.4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

9.1. LIQUIDAÇÃO:  

9.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de  
30 (trinta) dias úteis para fins de liquidação. 

9.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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9.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.1.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.1.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

9.1.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 

9.1.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF 

9.2. PRAZO DE PAGAMENTO:  

9.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias,  contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme disposto nesse instrumento. 

9.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9.3. FORMA DE PAGAMENTO 

9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.4. CESSÃO DE CRÉDITO 

9.4.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, 
conforme as regras deste presente tópico. 

9.4.2. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 

9.4.3. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 
está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

9.4.4. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 
todas as condições de habilitação por parte da contratada (cedente), a celebração do 
aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 
condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que 
o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

9.4.5. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes 
todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 
comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento 
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração. 

9.4.6. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade da contratada. 

9.5. DO REAJUSTE 

9.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

9.5.2. Após o interregno de um ano, à pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA,  exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos  efeitos financeiros do último reajuste. 

9.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

9.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

9.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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9.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

10.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

10.1.1. Será adotado o critério de MENOR PREÇO por ITEM para julgamento e classificação 
das propostas, observados os prazos máximos, as especificações técnicas e os parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade definidos no presente Instrumento. 

10.1.2. O objeto a ser adquirido enquadram-se no conceito de serviços comuns, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais 
e especificas usualmente encontradas  no mercado, podendo, portanto, serem licitados por 
meio de DISPENSA. 

10.1.3. No preço apresentado, deverão ser incluídas todas e quaisquer despesas 
necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, inclusive todos os custos com 
salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas do pessoal da CONTRATADA, como 
também transportes de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, 
utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, 
emolumentos e quaisquer outros custos que, direto ou indiretamente, se relacionem com o 
fiel cumprimento pelo Fornecedor. 

11. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO  

11.1. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

11.1.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação, ou de sociedade simples; 

11.1.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.1.3. A adoção de índices constitui instrumento relevante para a verificação da 
capacidade dos proponentes de cumprir as obrigações decorrentes do contrato a ser 
celebrado como resultado de licitação pública e não pode ser desconsiderada pela 
Administração, especialmente no tocante aos compromissos de média e longa duração, 
inclusive aqueles firmados em Ata de Registro de Preços visando contratações futuras. 

11.1.4. Para a presente licitação, em específico, verificou-se que os três índices 
econômicos, adiante relacionados, estabelecidos em patamares aceitáveis, são os mais 
apropriados para avaliar a capacidade do licitante de executar o contrato, de acordo com o 
disposto no caput do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, e na Súmula nº 289 do Tribunal de 
Contas da União (TCU), sem representar risco algum ao caráter competitivo do certame, sendo 
os mais usualmente adotados, visto que se complementam, uma vez que: 

a) O Índice de Liquidez Corrente (LC) mede a capacidade da empresa de honrar suas 
obrigações de curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo 
com as dívida6s também de curto prazo. O índice menor do que 1 (um) demonstra que a 
empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que 
pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa; 

b) O Índice de Liquidez Geral (LG) mede a capacidade da empresa de honrar todas as suas 
obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo, relacionando tudo que se converte em 
dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo prazo. O índice 
menor do que 1 (um) demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes 
para pagar as suas dívidas, o que pode comprometer a continuidade das atividades, 
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especialmente no longo prazo, bem como a prestação de serviços em contratos de longa 
duração; 

c) O Índice de Solvência Geral (SG) mede o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos totais, para pagamento do total de suas dívidas. Para o índice colacionado, o resultado 
maior que 1 (um) demonstra que a empresa é solvente, comprovando uma boa situação, sendo 
certo que, quanto maior o resultado, melhor será a condição da empresa. 

11.1.5. Desse modo, deverá ser exigido dos licitantes os Índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a 
apresentação pelo licitante de balanço patrimonial” 

11.1.6. Como decorrência da escolha dos índices econômicos do Termo de Referência/Projeto 
Básico, ao estabelecer as exigências de habilitação econômico-financeira, em conformidade 
com o disposto no art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021, adote a seguinte redação: “Balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

b) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
licitante. 

c) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, 
para fins de habilitação, [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de [até 10%]. 

d) A não apresentação de memória de cálculo não leva à inabilitação do licitante. 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 65, § 1º); 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (Lei nº. 14.133, de 2021, art. 69, § 6º); 

g) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

h) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 

i) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e as 
demonstrações contábeis assim apresentadas: 

j) Publicados em Diário Oficial ou; 
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k) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

l) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou; 

m) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa DREI/SGD/ME nº 82, de 19 de 
fevereiro de 2021, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de 
Encerramento. 

n) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido deverá apresentar 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil 
digital – SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB vigente 

11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.2.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da contratação através da apresentação de no mínimo 01 (um) 
atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
em nome e favor da contratada. 
11.2.2. Comprovação de cadastro no Ministério do Turismo, no Programa denominado 
“CADASTUR – Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos e Profissionais do 
Turismo”, conforme disposições contidas no art. 22, da Lei 11.771, de 17 de setembro de 2008, 
com apresentação do Certificado CADASTUR com prazo de validade vigente. 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

12.1. O custo estimado total da contratação anual é de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), conforme custos unitários 
apostos no Apêndice I. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. A despesa orçamentária da execução do contrato será indicada pela 

Superintendência de Programação e Avaliação das Ações de Saúde (SPAAS), conforme nota de 

reserva. 

14. DOS APÊNDICES  

14.1. Integra este termo de referência: 

  APÊNDICE I – Planilha Descritiva 

 São Luís, 01 de setembro de 2025. 

ELABORADOR: 

Adriano F. Dias 
Consultor de Compras 

Matrícula: 64.227 
CIENTE: 

Kamila Pereira Cardoso de Aguiar  
Superintendente de Material e Patrimônio 

Matrícula: 880390 

APÊNDICE I  

PLANILHA DESCRITIVA  



 

Página 26 de 41 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 

MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

(TAXA DE SERVIÇO) 

VALOR 

 TOTAL 

1 

Prestação de serviço de agenciamento de 

viagens com fornecimento de passagens 

aéreas nacionais, incluindo reserva, 

emissão, marcação, remarcação, 

cancelamento, entrega e reembolso de 

bilhetes para as necessidades da 

Secretária Municipal de Saúde de São 

Luís. 

10 %  R$ 62.725,59 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 980921 - 10/2025 – SEMUS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.016608/2025 

 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 
 

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS COM FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS 

NACIONAIS, INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO, 

REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO, ENTREGA E REEMBOLSO 

DE BILHETES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO LUÍS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

– SEMUS, POR INTERMEDIO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX, MEDIANTE 

AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES DORAVANTE 

ESTABELECIDAS. 

 

BASE LEGAL: FEDERAL: ART. 75, II, DA LEI Nº 14.133/21; 

MUNICIPAL: DECRETO Nº 60.156/2024; PROCESSO Nº 

15901.016803/2025. 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XXXXX/2025 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.816.886/0001-98, com sede na rua Dep. 

Raimundo Vieira da Silva, n. 2000, Parque do Bom Menino, Centro, nesta cidade de São Luís, Capital do Estado do 

Maranhão, neste ato representada por seu titular a Sr.(a) ANA CAROLINA MARQUES MITRI DA COSTA, 

portador(a) da carteira de identidade nº. 0000616983964, expedida pela SSP/MA e inscrito(a) no CPF sob nº. 

629.335.313-72, residente e domiciliado(a) nesta cidade, doravante denominada de CONTRATANTE e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXX, e-mail 

eletrônico XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n.º XXXXXXXX/XXXX-XX, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da C.I. n.º XXXXXXX XX/XX e CPF n.º XXXXXXXXXXX, 

doravante denominada de CONTRATADA, firmam o presente Contrato, que se regerá pela Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, a legislação que rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PROCEDIMENTO 

1. O presente Contrato obedece aos termos da Proposta e do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, e Decreto nº 

60.156/2024.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação de empresa especializada em serviços de agenciamento 

de viagens com fornecimento de passagens aéreas nacionais, incluindo reserva, emissão, marcação, remarcação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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cancelamento, entrega e reembolso de bilhetes, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saíde de São 

Luís – SEMUS/MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, na Dispensa 

de Licitação nº _____, e em conformidade com a proposta da CONTRATADA. 

2.2. Especificação do objeto: 

Item 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UND. QTD PREÇO R$ 

UNIT. TOTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

VALOR TOTAL R$ 

XXXXXXX 

2.3. Compõem o objeto da contratação: 

2.3.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.2. O Termo de Referência; 

2.3.3. A proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1.1. O início da execução do objeto se dará de forma imediata a partir da confirmação de recebimento da Ordem de 

Serviço; 

3.2. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.2.1. A CONTRATADA deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes, atendendo às datas e horários 

estabelecidos pela SEMUS. Uma vez solicitada a emissão, esta deverá se responsabilizar por emitir o bilhete, conforme 

solicitado e deverá informar sempre que houver alteração de preço de tarifa. 

3.2.2. Os bilhetes serão solicitados com o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 

horário de embarque, salvo em situações de emergências, assim consideradas pela CONTRATANTE, por meio de 

formulário de requisição, numerado sequencialmente e encaminhado à CONTRATADA via e-mail; 

3.2.3. Os bilhetes eletrônicos, uma vez emitidos, deverão ser enviados ao Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde 

via e-mail: gabinete@semus.saoluis.ma.gov.br; 

3.2.4. A CONTRATADA deverá assessorar a CONTRATANTE para a adequada definição do melhor roteiro, tarifas, 

horários e frequência de voos, sempre que solicitada; 

3.2.5. Priorizar a compra de passagens aéreas em classe econômica para voos no território nacional. Deverá atender, 

dentro do Território Nacional, todos os trechos da Unidade da Federação. 

3.2.6. A CONTRATADA deverá desmarcar, cancelar ou transferir, dentro das disposições legais, as passagens que não 

atendam a CONTRATANTE, mediante solicitação expressa; 

3.2.7. A CONTRATADA deverá fornecer, quando solicitado, comprovante de viagem nos casos de extravio de 

comprovante de embarque; 

3.2.8. Para emissão de bilhetes de passagem, o serviço prestado pela contratada, visando ao auxílio na análise e escolha 

de melhores opções de voos, observando as seguintes situações: 

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com razoável tempo de duração, devendo a 

mailto:gabinete@semus.saoluis.ma.gov.br
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contratada apresentar opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor relação custo x benefício para a 

Secretaria; 

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de passageiros 

permita a negociação de melhores tarifas, visando economicidade a Secretaria. 

3.2.9. A cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela Contratada deverá refletir com exatidão as 

informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, incluindo melhor percurso e menor 

tarifa disponíveis. O resultado deverá ser discriminado por trecho, contendo, além dos dados da solicitação de 

cotação, as seguintes informações: 

a) Companhia aérea; 

b) País/cidades de origem e destino; 

c) Duração do voo; 

d) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver; 

e) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados; 

f) Valor da tarifa; 

g) valor da taxa de embarque; 

 

3.2.10. A reserva para emissão de bilhete de passagem deverá ser realizada pela contratada discriminada por 

trecho, com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior; a Contratada apresentará por e-mail, a 

reserva contendo o localizador, a data e hora de validade da reserva e demais dados contidos na cotação, visando 

à necessária aprovação; 

3.2.11. A emissão será realizada pela Contratada, com base nas informações de reserva contidas na etapa anterior. 

Somente será autorizada a emissão do bilhete de passagem caso a reserva esteja ativa. Havendo cancelamento em 

virtude da expiração do prazo, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado; 

3.2.12. A alteração de bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a 

decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a Secretaria. 

As alterações de bilhetes de passagem serão requeridas, por e-mail, discriminadas por trecho. Caso a alteração 

possua mudança ou inclusão de destinos, a Contratada receberá solicitação de nova assessoria para indicação das 

opções que melhor atendam à demanda. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar 

em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias estabelecidas pela companhia aérea. A alteração que 

resulte em crédito, situação na qual o valor do bilhete de passagem original é superior à soma da multa e da 

diferença tarifária, a contratada deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a 

contratante tem direito para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e 

comprovante das companhias aéreas, discriminadas a Contratante efetuará a conferência das informações e a 

consequente glosa do valor a que tem direito; 

3.2.13. O cancelamento originado pela extinção da demanda: A informação de cancelamento será fornecida pelo 

responsável à Contratada, por e-mail com base nas informações do bilhete de passagem emitido. Após o 

recebimento da informação acima, a Contratada deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem no prazo 

máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de NO-SHOW, quando possível, de 

acordo com as regras da companhia aérea. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para 

controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso. 

3.2.14. Cancelamento originado de demanda de alteração: 

a) analisadas as cotações, o responsável verifica que há melhor relação custo x benefício com nova emissão, e não 

com a alteração do bilhete de passagem; 

b) inexistência de voos que permitam a alteração do bilhete de passagem já emitido. 

3.2.15. Para as situações acima, a Contratada deve efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e iniciar o 

processo de nova emissão, a partir da etapa desta etapa a contratada deverá efetuar nova cotação do voo pretendido, 

para escolha da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova 

emissão. A solicitação de cancelamento será fornecida pela Secretaria à contratada, por e-mail, com base nas 

informações do bilhete de passagem emitido. 

3.2.16. O reembolso deverá ser de imediato após o cancelamento, a Contratada deverá requerer junto à companhia 
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aérea, o reembolso dos créditos provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa 

de embarque. A Contratada deve adotar as medidas necessárias para a efetivação do reembolso tão logo lhe seja 

solicitado o cancelamento do bilhete de passagem ou quando da ocorrência de no-show. O reembolso do bilhete 

de passagem se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e 

detalhamento das regras aplicadas pela companhia aérea, discriminada. 

3.2.17. A execução do serviço irá ocorrer de forma remota, por meio de plataformas online, comunicação 

telefônica, email, Whatsapp ou outro meio de comunicação previamente estabelecido. A empresa deve garantir 

que haja meios eficazes de comunicação para atender às necessidades dos usuários do serviço, independentemente 

do local onde estejam. 

a) A empresa precisa ter uma infraestrutura adequada, incluindo sistemas de reserva de passagens, suporte técnico, 

atendimento ao cliente e pessoal administrativo; 

b) A empresa deve ser capaz de atender às demandas da Secretaria de forma oportuna, garantindo reservas e 

emissão de bilhetes no prazo de até 3 horas após a solicitação e escolha dos horários e relacionados a passagem e 

retorno de solicitações realizadas para suporte durante as viagens em até 1 hora; 

c) Os resultados esperados incluem a emissão de bilhetes de acordo com as solicitações da Secretaria, a prestação 

de suporte durante as viagens, o gerenciamento eficiente de alterações e cancelamentos, e a entrega de relatórios 

detalhados sobre as despesas com viagens da Secretaria. 

d) A empresa contratada deverá apresentar, juntamente com a cotação das passagens aéreas, documentos ou 

comprovantes emitidos pela companhia aérea que atestem a tarifa oficial vigente para o trecho e data solicitados, 

incluindo informações detalhadas sobre os valores das tarifas e taxas aplicáveis. Essa exigência visa garantir a 

transparência e a compatibilidade dos preços praticados com os do mercado, evitando qualquer aumento indevido. 

e) Em caso de divergência nos valores apresentados, a contratada deverá justificar formalmente a diferença e, se 

necessário, proceder à adequação dos preços conforme os valores oficiais. O não cumprimento desta cláusula 

poderá ensejar aplicação de sanções administrativas conforme estipulado no Termo de Referência e no contrato. 

3.3. PREVISÃO DE BAGAGEM NAS PASSAGENS AÉREAS 

3.3.1. As passagens aéreas a serem adquiridas no âmbito desta contratação deverão, como regra geral, contemplar 

apenas a franquia de bagagem de mão, limitada a até 10 kg, conforme normativas da Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC) e práticas tarifárias do mercado. Entretanto, poderá ser autorizada a emissão de passagens com franquia 

de bagagem despachada de até 23 kg, desde que haja autorização expressa da autoridade competente. 

3.4. GARANTIA 

3.4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4. O Valor total do seguinte contrato importa em R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

4.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

 

Unidade Orçamentária  

Projeto Atividade  
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Natureza de Despesas  

Fonte do Recurso  

Ficha  

Nota de Empenho  

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. PRAZO DE PAGAMENTO  

6.1.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme disposto nesse instrumento.  

6.1.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção.  

6.2. FORMA DE PAGAMENTO  

6.2.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pela contratada.  

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

6.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

6.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

6.3. LIQUIDAÇÃO: 

6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para fins 

de liquidação.  

6.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça 
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a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.3.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

6.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

6.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  

6.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021 e de acordo com o inciso III do art. 8º 

do Decreto Municipal 60.155/2024. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

8. Não haverá exigência da garantia da contratação prevista no art. 39 do Decreto Municipal nº 60.155/2024, tendo em 

vista que, não se aplica a nenhuma hipótese prevista no inciso I do referido decreto. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9. São obrigações do Contratante, além das constantes deste Contrato, do Edital e seus anexos: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada; 

.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 

9.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

Página 33 de 41 

 

9.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no Contrato; 

9.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato; 

9.8. Não praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

9.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

9.8.2. Fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pela contratada; 

9.8.3. Estabelecer vínculo de subordinação com funcionário da contratada; 

9.8.4. Definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

9.8.5. Demandar a funcionário da contratada a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

9.8.6. Prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna da contratada. 

9.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela contratada;  

9.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste.  

9.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 

de cláusulas contratuais.  

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Edital e de seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

10.1. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

10.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, 

da Lei n. º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.4. Reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal que se 

verifique na execução do objeto contratual.  
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10.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

10.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116);  

10.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

10.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do contratante; 

10.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

10.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere 

10.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre.  

10.15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.15.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa.;  

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com 

a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.  

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 



 

Página 35 de 41 

 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD.  

11.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

12.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 



 

Página 36 de 41 

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" 

e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

a. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias;  

b. moratória de 1% (um por cento), por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 5% 

(cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

b.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n 14.133, 

de 2021.  

c. compensatória de 5% (cinco por cento), sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle.  

13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159).  

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.10. O Contratante, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informará e 

manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021 e da regulação municipal, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

14.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato.  

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 

da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

14.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

15.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

15.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 

à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

15.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

15.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
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15.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

15.7. O setor responsável comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

16.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.2. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; 

16.3. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

17.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 

no relatório de riscos eventuais.  

17.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. 

17.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

17.6. O setor responsável comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

17.7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

17.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO 
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18.1. A contratação será extinta quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

18.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser 

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

18.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do 

contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  

18.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses 

da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  

18.5. A Contratação poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa.  

18.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

18.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

18.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva.  

18.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

18.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

18.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

18.6.3. Indenizações e multas.  

18.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 

2021).  

18.8. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

19. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - 

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO 

20. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do Contrato no Diário Oficial do Município de São Luís, 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos prazos previstos no inciso II do caput do artigo 94 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
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21. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente instrumento, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o foro da Justiça Estadual do Termo Judiciário de São Luís – Comarca da Ilha de São Luís, excluído 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

São Luís (MA), ______de_______________ de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

ANA CAROLINA MARQUES MITRI DA COSTA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 

EMPRESA  

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

Nome:_________________________ 

CPF: __________________________ 

 

Nome:_________________________ 

CPF: __________________________ 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 980921 - 10/2025 – SEMUS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.016608/2025 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

OBJETO: Prestação de serviço de agenciamento de viagens com fornecimento de passagens aéreas 

nacionais, incluindo reserva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento, entrega e reembolso de bilhetes 

para as necessidades da Secretária Municipal de Saúde de São Luís. 

 

Prezado Senhor,  

 

A empresa (_____razão social da participante_____) com endereço na ________ inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº __________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, portador (a) da cédula de 

identidade nº ________ e do CPF Nº __________, apresentar proposta comercial relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos 

durante a Disputa Eletrônica.  

Propomos o Valor Total de R$ _____ (__________), para o fornecimento dos objetos desta Disputa, 

conforme demonstrativo abaixo: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR 

 TAXA DE  

ADMINISTRAÇÃO   

VALOR 

TOTAL 

1 

 Prestação de serviço de agenciamento de viagens com 

fornecimento de passagens aéreas nacionais, incluindo reserva, 

emissão, marcação, remarcação, cancelamento, entrega e 

reembolso de bilhetes para as necessidades da Secretária 

Municipal de Saúde de São Luís. 

R$ 62.725,59 R$ R$  

VALOR GLOBAL  

 

 

 

Prazo de Validade da Proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da fase de disputa de lances. 

Nome completo do responsável pela assinatura do Contrato, números do CPF e Carteira de Identidade e cargo na 

empresa;  

Dados Bancários: Banco XXXXXXXX, Agência n° XXXXX e Conta Corrente nº XX.XXX-XX.  

Contatos: telefone e endereço eletrônico (e-mail). 

 

Local e data.  

 

(nome completo da empresa e do seu representante legal, com assinatura e a devida identificação e qualificação) 

 Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da empresa 

licitante. 
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